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EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA DE 
REMUNERAÇÃO AD EXITUM.  CAUSÍDICO QUE RENUNCIOU AOS 
PODERES ANTES DO ENCERRAMENTO DAS DEMANDAS 
RELACIONADAS AOS SERVIÇOS CONTRATADOS. 1. Nas hipóteses 
em que estipulado o êxito como condição remuneratória dos serviços 
advocatícios prestados, a renúncia do patrono originário, antes do 
julgamento definitivo da causa, não lhe confere o direito imediato ao 
arbitramento de verba honorária proporcional ao trabalho realizado, 
revelando-se necessário aguardar o desfecho processual positivo para 
a apuração do quantum devido, observado o necessário rateio dos 
valores com o advogado substituto (aquele que veio a assumir a 
condução da demanda). 

2. Com efeito, sobressai o comportamento contraditório do 
advogado, que celebrou contrato de risco (ad exitum) com o banco, 
limitando sua remuneração aos honorários sucumbenciais, mas, após 
ter renunciado ao mandato, deduziu pretensão de arbitramento da verba 
honorária proporcional ao serviço prestado nas causas pendentes. 
Ademais, parece incoerente e injusta a interpretação que venha a 
colocar em situação menos vantajosa o causídico que, malgrado não 
tenha obtido sucesso na demanda, envidou esforços em prol dos 
interesses do mandante até a conclusão da lide. 

3. De outra parte, é certo que, nos contratos de prestação de 
serviços advocatícios ad exitum, a vitória processual constitui condição 
suspensiva (artigo 125 do Código Civil), cujo implemento é obrigatório 
para que o advogado faça jus à devida remuneração. Ou seja, o direito 
aos honorários somente é adquirido com a ocorrência do sucesso na 
demanda. 

4. Diante desse quadro, a rescisão unilateral do contrato,. 
promovida pelo próprio mandatário - no exercício do direito potestativo 
de renúncia ao mandato -, não tem o condão de ilidir a supracitada 
condição, ficando os efeitos remuneratórios do pacto subordinados ao 
seu efetivo implemento, ressalvadas as hipóteses expressamente 
convencionadas. 
5. O fato jurídico delineado nos autos não se amolda sequer à 
norma disposta na primeira parte do artigo 129 do Código Civil, segundo 
a qual se reputa verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição cujo 
implemento for maliciosamente obstado pela parte a quem 
desfavorecer. 



6. Cuida-se de ficção legal, que condena o dolo daquele que 
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ou força o implemento da condição em proveito próprio. Nessa esteira, 
encontra-se compreendida a rescisão unilateral imotivada perpetrada 
pelo cliente, que configura, por óbvio, obstáculo ao implemento da 
condição estipulada no contrato de prestação de serviços advocatícios - 
vitória na causa -, autorizando o arbitramento judicial da verba honorária 
devida ao causídico, cuja plena atuação quedara frustrada por culpa do 
mandante. 
7. Por outro turno, em se tratando de renúncia do advogado, é 
certo que a não ocorrência da condição prevista no contrato ad exitum 
impede a aquisição do direito remuneratório pretendido, não se podendo 
cogitar da incidência de qualquer presunção legal na hipótese de 
rescisão antecipada. O exercício da pretensão de arbitramento dos 
honorários advocatícios será viável, contudo, após concretizada a vitória 
do antigo cliente nas demandas pendentes, devendo ser observado o 
critério de rateio (com o advogado substituto) previsto no contrato. 

8. Recurso especial provido para julgar improcedente a pretensão 
de arbitramento da verba honorária deduzida na inicial, invertendo-se o 
ônus sucumbencial. 

  

   

 ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). CASSIANO ESKILDSSEN, pela parte RECORRENTE: BANCO DO 
BRASIL S/A  

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento) 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO   

Relator 
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